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CONTRATO Nº            /SIURB/16.
PROCESSO Nº        6022.2016/0000202-8.
MODALIDADE:        ATA DE RP Nº 028/SMSP/COGEL/2014
CONTRATANTE:  
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS – SIURB.
CONTRATADA:       JOFEGE PAVIMENTAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA.

OBJETO: 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DA MALHA VIÁRIA NA RUA BICCI DI LORENZO.
VALOR:  
R$ 1.500.495,82 (UM MILHÃO, QUINHENTOS MIL, QUATROCENTOS E NOVENTA E CINCO REAIS E OITENTA E DOIS CENTAVOS).
PRAZO:     90 (NOVENTA) DIAS.
Pelo presente instrumento, de um lado a Prefeitura do Município de São Paulo, representada pelo Secretário Adjunto da Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB, Senhor Osvaldo Misso, adiante designada “PREFEITURA” e, de outro lado, a empresa JOFEGE PAVIMENTAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 62.162.847/0001-20, sediada na Av. Pedro Mascagni, 650 – Jardim Galeto, no Município de Itatiba, no Estado do São Paulo, representada por seu Procurador, Sr. Gilberto Roupenian, portador do RG nº 9.103.580-6 e do CPF nº 808.215.378-49,  conforme despacho exarado no Processo nº 6022.2016/0000202-8, publicado no D.O.C. em 17/09/16, a seguir designada “CONTRATADA”, nos termos da Lei nº 10.520/2002, Lei nº 8.666/1993, aplicada subsidiariamente, as quais as partes se sujeitam, inclusive para os casos omissos, Lei nº 11.788/2008, Decreto nº 50.336/2008, Decreto nº 52.319/2011, Lei nº 15.939/2013 e Decreto nº 54.949/2014, Lei nº 13.278/2002, regulamentada pelo Decreto nº 44.279/2003 e 56.144/2015 e demais normas complementares formalizam o presente instrumento, conforme segue:
CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente contrato a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DA MALHA VIÁRIA NA RUA BICCI DI LORENZO.

1.2. 
Os serviços, objeto deste contrato, estão descritos no Memorial Descritivo e quantificados na Planilha de Serviços que faz parte do referido processo.
1.3.    A Contratada se obriga, na execução dos serviços, a observar rigorosamente as Especificações Gerais correspondentes e as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços nº 028/SMSP/COGEL/2014. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - Os serviços serão executados no regime de empreitada por preços unitários. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS REGISTRADOS
3.1. Os preços unitários estão registrados na Ata de Registro de Preços Nº 028/SMSP/COGEL/2014, com data base Janeiro/14.
3.2.
Os preços unitários registrados na Ata de Registro de Preços Nº 028/SMSP/COGEL/2014 contemplam um BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) de 35,2%, conforme estabelecido pela tabela de custos de infraestrutura de SIURB, data base JAN/2014.
3.3. Nesses preços estão compreendidas todas as taxas, bonificações, despesas diretas e indiretas, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, inclusive despesas com medição, locação, placas indicativas das obras, placas de sinalização, ou quaisquer despesas necessárias para realização do objeto do Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO
4.1. O valor do presente Contrato é de R$ 1.500.495,82 (um milhão, quinhentos mil, quatrocentos e noventa e cinco reais e oitenta e dois centavos).
4.2.
As despesas correspondentes onerarão a dotação orçamentária nº 86.22.17.451.3008.5013.4.4.90.51.00.03 do orçamento vigente, suportada pela Nota de Empenho nº 90290/16, obedecendo ao princípio da anualidade.
CLÁUSULA QUINTA –  DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

5.1.  O prazo de execução é de 90 (noventa) dias, contados da data emissão da Ordem de Início dos Serviços.
5.2.  Os serviços deverão ser iniciados dentro do prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço, que será emitida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras – SIURB.
CLÁUSULA SEXTA – EQUIPE TÉCNICA

6.1. Faz parte integrante deste Contrato a relação da equipe técnica que se responsabilizará pelos serviços.
CLÁUSULA SÉTIMA – MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 

7.1.
Mediante requerimento mensal apresentado à Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras – SIURB, pela Contratada, serão efetuadas as respectivas medições.

7.2.  O valor de cada medição será apurado com base nas quantidades de serviços executados no período e a aplicação dos preços unitários contratuais, conforme estabelecido na Cláusula Terceira.

7.3. A medição deverá conter ainda as memórias de cálculo, os números das instruções de serviços, croquis; objeto das medições, e na medição final de cada via deverá ser apresentado o controle tecnológico correspondente.
7.4.  No processamento de cada medição, nos termos da Lei Municipal nº 14.097, de 08 de dezembro de 2005, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 47.35006 e Portaria SF nº 072 de 06 de junho de 2006, a Contratada deverá, obrigatóriamente, apresentar a Nota Eletrônica Fiscal, devendo o II – Imposto Sobre Serviços ser recolhido de acordo com o disposto na Lei Municipal nº 13.473, de 30 de dezembro de 2002, alterada pela Lei 14.865, de 29 de dezembro de 2008. Fica o responsável tributário independentemente da retenção do ISS, obrigado a recolher o imposto integral, multas e demais acréscimos legais na conformidade da legislação, eximida, neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços.

7.5.  A CONTRATADA deverá, no processo de medição, comprovar o pagamento das contribuições sociais, mediante a apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS -  e informações a Previdência Social – GFIP – e a Guia de Previdêcia Social – GPS – bem como da folha de pagamento dos empregados vinculados à Nota Fiscal Eletrônica.

7.6. A CONTRATADA deverá, no processo de medição, comprovar que não está inscrita no CADIN Municipal.

7.7.  A medição final dos serviços somente será encaminhada a pagamento quando todas as pendências estiverem resolvidas, inclusive quanto a atrasos e multas relativas ao objeto do contrato.

7.8.  O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, na Agência indicada pela CONTRATADA, do BANCO DO BRASIL S/A conforme estabelecido no Decreto nº 51.197 de 23/01/2010, a 30 (trinta) dias corridos, contados da data final do adimplemento de cada parcela, observadas as disposições da Portaria SF 045/94.

CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO 

8.1. Caberá ao responsável pela Fiscalização inspecionar os serviços concluídos, lavrando o respectivo Termo de Recebimento Provisório. Esse recebimento deverá ser feito improrrogavelmente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do término final de todos os serviços, com a lavratura do Termo que será anexado ao Processo. 

8.2.  O Termo de Recebimento Definitivo deverá ser lavrado dentro de 90 (noventa) dias, contados da data de emissão do Termo de Recebimento Provisório, ficando neste prazo, a Contratada, obrigada a fazer às suas custas, as reparações e substituições julgadas necessárias pela Fiscalização. 

8.3.  O Recebimento Provisório ou Definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança dos serviços, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 
CLÁUSULA NONA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES – PREÇOS EXTRACONTRATUAIS 

9.1. O Contrato será alterado nos casos do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, regendo-se os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, pelas disposições seguintes: 

9.1.1. A Contratada fica obrigada a aceitar pelos mesmos preços e nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços até 25% (Vinte e cinco por cento) do valor do Contrato;

9.1.2. Na fixação dos valores extracontratuais serão utilizadas as composições e as cotações de material, mão de obra e equipamento adotados pela Prefeitura na data de sua composição, obedecidos os critérios definidos por ocasião da Contratação.
9.2. 
Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no item anterior, salvo as supressões resultantes de acordo entre as partes; 

9.3. 
Toda e qualquer alteração contratual deverá ser previamente justificada por escrito e autorizada por autoridade competente, devendo ser formalizada por Termo de Aditamento, lavrado no processo originário. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA
10.1. Além das penalidades e sanções estabelecidas no Capítulo IV Seções II e III da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, pela infração das condições ajustadas, ficará a Contratada sujeita às multas estabelecidas na ATA DE RP Nº 028/SMSP/COGEL/2014. 

10.2. Incidindo a Contratada nas infrações consignadas nos itens de I a XI do Artigo 78 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e no Inciso II do artigo 6º do Decreto nº 48.184/07, a Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras poderá declarar o Contrato rescindido.
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO - RESPONSÁVEIS TÉCNICOS
11.1. A fiscalização dos trabalhos será feita pela SIURB no documento correspondente à Ordem de Serviço e indicará o engenheiro que ficará responsável pela Fiscalização, o qual manterá todos os contatos com a Contratada e determinará as providências necessárias, podendo embargar os serviços, rejeitá-los no todo ou em parte e determinar o que deve ser refeito. 
11.2. A Contratada deverá comunicar à Fiscalização por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data fixada na Ordem de Serviço, o seu preposto que, uma vez aceito pela SIURB, a representará na execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. 
A Contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderão subcontratar parte do serviço, em até 30% do valor inicial do contrato.

12.2. 
A subcontratação deverá ser previamente justificada por escrito e autorizada por autoridade competente, devendo ser formalizada por termo de aditamento, lavrado no processo original.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DA GARANTIA

13.1. 
Para garantia do cumprimento das obrigações assumidas neste instrumento, a Contratada efetivará caução no valor de R$ 75.024,79 (setenta e cinco mil, vinte e quatro reais e setenta e nove centavos).
13.2. 
Na hipótese de aumento do valor do Contrato a Garantia deverá ser reforçada na mesma proporção e, na hipótese de prorrogação de prazo, o mesmo deverá ser dilatado na mesma proporção. 

13.3.
 A Garantia efetivada, que servirá à fiel execução do Contrato, será restituída, mediante requerimento, após o Recebimento Definitivo dos Serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. 
Constitui condição para a celebração deste contrato, a inexistência de registros em nome da adjudicatária no “Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL” (Lei Municipal nº 14.094/06), o qual deverá ser consultado por ocasião de sua assinatura.

14.2. 
Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma, conforme Decreto nº 56.633 de 24 de novembro de 2015.

14.3. 
Elegem as partes o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, mais precisamente o Juízo Privativo das Varas da Fazenda Pública, para dirimir eventual controvérsia decorrente do presente ajuste, o qual preterirá a qualquer outro, por mais privilegiado que possa se afigurar.

E, por estarem justas e acertadas, firmam as partes contratantes o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, após terem lido do mesmo, na presença das 02 (duas) testemunhas ao final assinadas.

São Paulo,         de                              de   2016.

_____________________________________

  P R E F E I T U R A

OSVALDO MISSO
SECRETÁRIO ADJUNTO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
URBANA E OBRAS - SIURB


          ___________________________________________________

                                JOFEGE PAVIMENTAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA.
          GILBERTO ROUPENIAN

                PROCURADOR

Testemunhas:

________________________                                           ______________________
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